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  Apresentação da coleção Marco Conciliar



  OConcílio Vaticano II, concluído há cinquenta anos, refez a Igreja católica em muitos aspectos e, em certa medida, o próprio cristianismo. A intenção de João XXIII de promover um novo pentecostes na Igreja foi não somente anunciada em várias ocasiões, desde sua primeira inspiração, mas uma tarefa de construção assumida por ele; tarefa conduzida pela força de sua autoridade, mas também pelo vigor de seu carisma renovador. Sem a ousada inspiração e a liderança convicta e perseverante desse papa, certamente não teria havido o Vaticano II, ao menos com a dimensão e a profundidade que o caracterizaram. Somente pela força carismática de líderes como João XXIII se pode pensar em mudanças como as proporcionadas pelo Concílio numa instituição milenar com doutrinas e regras cristalizadas.


  Esse grande Concílio, o mais ecumênico de todos, refez a rota fundamental da Igreja ao colocá-la de frente com o mundo moderno. A Igreja, que estava distante da chamada modernidade e segura de sua posição e verdade, foi capaz de reposicionar-se e elaborar uma nova doutrina sobre o mundo e sobre si mesma. De isolada do mundo, assume-se como sinal de salvação dentro do mundo; de detentora da verdade, reconhece a verdade presente nas ciências e passa a dialogar com elas; então definida como poder sagrado, passa a compreender-se como servidora da humanidade. E o mundo torna-se o cenário do drama humano: lugar de pecado e de graça, porém inscrito no plano maior do amor de Deus, que nos cria e nos chama para a comunhão consigo. A Igreja e o mundo estão situados nesse plano misterioso de Deus, a ele se referem permanentemente e são compreendidos como realidades distintas e autônomas, porém em diálogo respeitoso e construtivo.


  O Vaticano II abriu uma temporada nova na Igreja como fruto de inesperada primavera, na intuição do Papa João. A essa primavera sucederam-se novos ciclos com climas diferenciados, sem nos poupar de invernos rigorosos. As decisões conciliares foram interpretadas e praticadas de diferentes modos nos anos que se seguiram à grande assembleia, em função de lugares e sujeitos envolvidos no processo de aggiornamento. Por um lado, é fato que muitas renovações aconteceram em diversas frentes da vida da Igreja. Tanto no âmbito das práticas pastorais quanto da reflexão teológica, o pós-Concílio foi um canteiro que fez a primavera produzir muitos frutos: renovação litúrgica em diálogo com as diferentes culturas, Igreja comprometida com os pobres, diálogo ecumênico e inter-religioso, doutrina social da Igreja, experiência de ministérios leigos etc. O novo se mostrou vigoroso, sobretudo nas primeiras décadas do pós-Concílio e, particularmente, no hemisfério sul nas Igrejas inseridas em contextos de pobreza e de culturas radicalmente distintas da cultura latino-cristã tradicional. Por outro lado, houve um esfriamento do carisma conciliar, à medida que a história avançava, impondo suas rotinas, mas, sobretudo, uma leitura que buscava evitar a ideia de renovação-ruptura com a tradição anterior. Segundo essa leitura, o Vaticano II teria inovado sem romper com a doutrina tradicional, incluindo a doutrina sobre a Igreja. Essas perspectivas revelam na dinâmica pós-conciliar as lutas por construir o verdadeiro significado do Vaticano II, do ponto de vista teórico e prático. Trata-se de leituras localizadas do ponto de vista geopolítico e teológico-eclesial, com sujeitos e ideias distintos, assim como marcadas por esforços de demonstração da intenção original das decisões dos padres conciliares.


  Se esse dado revela, de um lado, as dificuldades crescentes de um consenso, expõe, por outro, a atualidade do Concílio como marco eclesial e teológico importante para a Igreja. Pode-se dizer que o Vaticano II começou efetivamente no dia seguinte à sua conclusão, em 08 de dezembro de 1965. Na audiência de 12 de janeiro de 1966, o Papa Paulo VI reconhecia esse desafio de colocar o Concílio em prática, comparando-o a um rio que iniciava seu fluxo e se dispunha para a Igreja como tarefa para o futuro. E esse rio avançou certamente por terrenos nunca previstos, fecundou novas terras e produziu frutos com sua água sempre viva. Por outro lado, foi um rio represado por muitas frentes eclesiais que temiam sua força; foi desviado de seu curso e canalizado para diferentes direções. Contudo, o rio jamais secou seu fluxo. Continua correndo na direção do Reino, levando sobre suas torrentes a frágil Barca de Pedro com seus viajantes, ora cansados e temerosos, ora destemidos e esperançosos.


  O Vaticano II não foi somente um evento do passado, mas constitui, de fato, o hoje da Igreja católica, a fonte de onde a Igreja retira o sentido fundamental para sua caminhada histórica e para o diálogo com a realidade atual. Esse “Concílio em curso” completa cinquenta anos com uma história e um saldo que merecem ser visitados por todos os que estão atentos a sua importância para a Igreja em permanente sintonia com o mundo, que avança rapidamente em suas conquistas científicas e tecnológicas. Se a modernidade perscrutada pelos padres conciliares já não existe mais, ela deixou, entretanto, suas consequências positivas e negativas para nossos dias; consequências que exigem de novo o olhar atento da fé cristã, que busca distinguir os sinais dos tempos e lançar os cristãos como sujeitos ativos no mundo: parceiros de busca da verdade e na construção da fraternidade universal.


  A presente coleção planejada e oferecida pela Editora Paulus pretende revisitar o Vaticano II por várias entradas e oferecer rápidos balanços sobre questões diversas, nesses cinquenta anos de prática e de reflexão. Cada uma das temáticas é abordada em três aspectos: a orientação conciliar presente nos textos promulgados pelo grande Sínodo, o desenvolvimento da questão no período pós-conciliar e sua análise crítica — balanço e prospectiva. Esse tríplice olhar busca conjugar o desenvolvimento da temática do ponto de vista teórico e prático, ou seja, seus desdobramentos no âmbito do magistério e da reflexão teológica, assim como as suas consequências pastorais e sociais. A Igreja se encontra, nos dias atuais, num momento fecundo de renovação de si mesma, após o conclave que elegeu o Papa Francisco. O Vaticano II se encontra, nesse contexto, numa nova fase e deverá produzir seus frutos, em certa medida tardios, em muitas frentes que ainda não haviam sido enfrentas pelos pontífices anteriores. A própria figura do atual Papa remete para a eclesiologia do Vaticano II tanto em suas atitudes como em suas palavras. Está viva a Igreja povo de Deus, a Igreja dos pobres, a Igreja servidora, misericordiosa e dialogal. O Concílio tem fornecido, de fato, a direção das reformas enfrentadas com coragem pelo Papa a partir da Cúria Romana.


  Esse contexto de revisão é animador e permite falar de novo do último Concílio como um marco histórico fundamental para o presente e o futuro da Igreja. É tempo de balanço e reflexão sobre o significado desse marco. Os títulos ora publicados pretendem participar dessa empreitada com simplicidade, coragem e convicção. Cada autor perfila a procissão dos convictos da importância das decisões conciliares para os nossos dias, mesmo sendo o mundo de hoje em muitos aspectos radicalmente diferente daquele visto, pensado e enfrentado pelos padres conciliares na década de sessenta. O espírito e a postura fundamental do Vaticano II permanecem não somente válidos, mas normativos no marco da grande tradição católica. Mas, continua, sobretudo, um espírito vivo, na medida em que convida e impulsiona a Igreja para o diálogo com as diferenças cada vez mais visíveis e cidadãs em nossos dias e para o serviço desinteressado a toda humanidade, particularmente aos mais necessitados.


  Numa análise atenta dos textos do Vaticano II não encontramos referências a questões que hoje são de grande relevância. A temática da mulher é, sem dúvida, uma delas. É verdade que os tempos mudaram e muitas conquistas sociais e políticas efetivaram-se nas décadas seguintes, sendo as mulheres alguns dos sujeitos mais eloquentes e ativos. Entretanto, é bem sabido que naquela década as mulheres já ocupavam lugares de destaque na vida social e política, e os movimentos feministas avançavam a passos largos nos países do hemisfério norte.


  O Papa João XXIII havia reconhecido a emancipação das mulheres como um dos sinais dos tempos da sociedade moderna na sua Encíclica Pacem in Terris. Também é verdade que ainda estavam longe o reconhecimento e a assimilação cultural dos direitos das mulheres e da igualdade moral delas em relação aos homens. Se o machismo sofria suas primeiras derrotas sociais, ainda resistia do ponto de vista político e, sobretudo, cultural. Mais evidente ainda é o que prevalecia na Igreja não somente em termos de participação da mulher nas instâncias de poder eclesial — onde o Vaticano II não moveu milímetros —, mas de reconhecimento explícito do valor ético e teológico do sujeito feminino como parte integrante não somente da humanidade, mas da sociedade de um modo geral. A Igreja católica era naquele momento uma das instituições reprodutoras do machismo de maior visibilidade. Não era de se esperar grandes avanços de sua parte na questão das mulheres, embora paradoxalmente já contasse com um número surpreendente de mulheres militantes nas diversas frentes de apostolado dentro e fora da Igreja. Uma assembleia de homens educados para a vida celibatária e formados na velha escolástica não possuía a consciência social, política e teológica que permitisse dar à mulher um novo lugar dentro da Igreja. Além disso, o texto reproduz a linguagem sexista na época legítima e elabora uma antropologia assexuada que se assenta no homem universal.


  O pensamento conciliar foi um pensamento, sem dúvida, aberto às alteridades e pautado pelo diálogo. As coisas modernas foram objeto de discussão, e os sujeitos modernos, interlocutores bem-vindos nas reflexões que iam construindo progressivamente uma nova postura da Igreja perante a sociedade e, ao mesmo tempo, uma nova visão teológica dos tempos modernos, com seus avanços positivos e suas negatividades. As temáticas da igualdade social e dos direitos iguais ocuparam um lugar normativo no pensamento conciliar e foram, de fato, teologizadas pelos padres conciliares. Contudo, a mulher goza de pouco destaque nessa nova impostação ética e teológica; entra como um dos sujeitos, porém sem qualquer brilho ou mesmo reconhecimento pelos serviços prestados à Igreja, ainda que um grupo ativo estivesse presente na assembleia conciliar.


  O livro de Cecília Domezi faz uma escavação feminina do Vaticano II. Nesse deserto árido, busca água e, de fato, encontra ali pequenas gotas. É verdade que de gota em gota se formam mananciais, ainda que, no caso, seja uma torrente subterrânea. É nos subterrâneos da Igreja e do Vaticano II que se pode encontrar a mulher com suas formas de exercer a presença ativa e, até mesmo, o poder político. Contudo, a mulher ainda não tem o reconhecimento devido de sua dignidade cristã e cidadã dentro da Igreja. As sementes do Vaticano II terão que germinar novas formas de participação do feminino na Igreja.


  A Igreja reconhece a indispensável contribuição da mulher na sociedade, com uma sensibilidade, uma intuição e certas capacidades peculiares, que habitualmente são mais próprias das mulheres que dos homens. [...] As reivindicações dos legítimos direitos das mulheres, a partir da firme convicção de que homens e mulheres têm a mesma dignidade, colocam à Igreja questões profundas que a desafiam e não se podem iludir superficialmente (Papa Francisco, Evangelli Gaudium 103-104).


  João Décio Passos


  Coordenador


  INTRODUÇÃO


  
    “As mulheres também foram chamadas ao Concílio?”


    É impossível sabermos todos os sentimentos que suscitaram essa inesperada pergunta, na verdade um questionamento, na voz de uma jovem alemã católica que havia conseguido uma láurea magistral em teologia. Ela era Josefa Theresia Münch, e sua pergunta foi dirigida a um grupo de jornalistas alemães que estavam pela primeira vez numa reunião preparatória do Concílio Vaticano II. A já esperada resposta negativa foi dada de um modo brincalhão pelo bispo auxiliar de Limburgo, Walter Kampe, que também era diretor do centro de imprensa alemã no Concílio: “Não, mas console-se, porque no Concílio Vaticano III as mulheres haverão de estar presentes!” (VALÉRIO, 2014, p. 13).


    À voz da teóloga Theresia Münch logo se uniriam outras vozes de mulheres teólogas, juntamente com uma jurista, através de um marcante texto intitulado “Já não podemos calar”, num contraponto à leitura fundamentalista de 1 Coríntios 14,34: “Que as mulheres fiquem caladas nas assembleias...”.


    Quanto ao bispo diretor do centro de imprensa alemão, é possível entendermos por que nem cogitava a presença de mulheres no Concílio Vaticano II. Na história do cristianismo, nada menos que vinte concílios ecumênicos consecutivos haviam excluído totalmente a participação feminina.


    Felizmente o Vaticano II, Concílio que inaugurou nova era na história da Igreja, chamou mulheres para dentro da aula conciliar. Eram bem poucas e sem direito à palavra na assembleia, mas deram preciosas contribuições para a formulação de textos que chegaram à composição dos documentos conciliares.


    Pelo lado de fora, outras muitas, atuantes desde os movimentos e fermentos preparatórios, fizeram sua contribuição chegar aos padres conciliares mesmo que por caminhos indiretos, através de redes, organizações diversas, eventos e múltiplas formas de contato. Dedicaram-se à articulação de propostas enviadas ao Concílio, à mediação de encontros e diálogos, bem como à divulgação das novidades conciliares.


    Não menos importante foi a presença servidora de tantas mulheres que, dedicadas aos serviços de limpeza, acolhimento e bem-estar, alimentação, locomoção, secretaria, jornalismo e tantos outros, favoreceram o ambiente fraterno e a radical opção pelo ser humano moderno que caracterizou esse Concílio.


    O bispo brasileiro Helder Câmara, numa de suas cartas circulares escritas nas altas horas de suas vigílias noturnas, narra o episódio de uma moça que o ajudou na missa, na capela da casa de hospedagem Domus Mariae. Curiosa, ela lhe indagou o que rezava, de mãos postas, diante da vela do altar. “Pensava em Pentecostes e pedia línguas de fogo para todos nós”, respondeu ele (HC, circ. de 4/11/62).


    O Concílio logo traria a concelebração de volta das fontes do cristianismo, juntamente com toda a renovação litúrgica. Mas, ainda, “ajudar na missa” era uma tarefa indispensável, quando todos os altares eram ocupados por sacerdotes que celebravam cada um por si.


    Durante os quatro períodos do Concílio, os bispos do Brasil estiveram quase todos hospedados nessa antiga sede da Ação Católica Feminina, a Domus Mariae (Casa de Maria). Numa carta circular um pouco anterior, Helder Câmara relatara ter celebrado missa no altar de número dez, entre as mais de cem missas celebradas naquela manhã na capela da Domus Mariae (HC, circ. de 24/10/62).


    Algo dessa experiência, tive a ventura de viver, justamente nessa primeira fase do Concílio, quando um fato edificante gravou-se em minha memória. Éramos uma equipe de aspirantes, internas num colégio de religiosas, prontas para nos distribuirmos nos altares da capela, a fim de ajudar na missa os padres que faziam sua semana de retiro espiritual. Ajoelhadas atrás dos sacerdotes, respondíamos num latim decorado sem ser aprendido, porém tínhamos consciência de trazer os fiéis através da nossa pessoa, e assim garantir a validade daquelas missas rezadas individual e simultaneamente.


    Após o ite missa est do rito final, Monsenhor Luiz Gonzaga Pasetto olhou-me nos olhos para agradecer-me: “Rezei por você”, acrescentou. Nos meus doze anos, corei envergonhada e surpresa, porque nenhum dos padres costumava agradecer a nós, meninas, a não ser Monsenhor Pasetto, um santo homem, tão sábio e erudito quanto humano e humilde. Enquanto isso, em Roma, estava aquela jovem que queria participar da oração de um padre conciliar...


    Não será exagero afirmar que muitas mulheres, desde suas bases eclesiais e sociais, pelos rincões do mundo, viveram as dores de parto da nova consciência eclesial afirmada nesse importante Concílio. De forma visível ou no anonimato, direta ou indiretamente, elas foram incansáveis no trabalho voluntário. A tomada da palavra e outras importantes ousadias dessas tantas mulheres constituíram uma contribuição de peso para o Concílio, desde os seus movimentos precursores e sua preparação, passando por seu evento, até sua irradiação e recepção.


    Este texto busca ver o Concílio Vaticano II a partir dos seus espaços aparentemente menores, por entre as brechas da assembleia oficial. Indaga se não foi justamente ali que as mulheres desse Concílio se fizeram convincentes, ao se situarem bem dentro do mistério da Igreja, para além de normas contingentes estabelecidas e mantidas por um poder andrógeno autossacralizado.


    Para essa indagação, é importante uma perspectiva de justiça e fraternidade nas relações de gênero. Porém, é preciso ultrapassar certo entendimento de gênero fechado no oposto à lei natural e como uma ideologia com vida própria. É verdade que, enquanto categoria abstrata que se concretiza na análise das relações sociais entre os sexos, a noção de gênero pode ser tomada com múltiplas nuances.


    Além disso, essa noção se cruza com outras noções de identidade discursivamente constituídas, como as de etnia e raça, classe, região, definição sexual, religião. Consequentemente, torna-se impossível separar gênero das intersecções políticas e culturais em que essa noção é produzida e mantida (BUTLER, 2003, p. 20). Porém, sempre nos vai reportar ao modo de construção social, cultural, econômico da nossa convivência entre pessoas biologicamente diferenciadas. Trata-se de relações construídas, transmitidas, representadas e institucionalizadas.


    Por isso, tomamos aqui a mediação de gênero como se vem fazendo nas ciências, principalmente nas ciências humanas. Trata-se de um instrumento para a compreensão da complexidade das relações humanas, objetivando a autoconstrução feminina e a construção de relações sociais fundadas na justiça e na igualdade, a partir do respeito pela diferença (GEBARA, 2001, p. 105).


    Como sugere Marinella Perroni, buscamos um fio da trama na complexa recepção do Vaticano II, Concílio que representa o alvorecer de uma pesquisa teológica de gênero sempre mais capaz de distinguir diferença de discriminação, perspectiva de recriminação. Assim, a atenção centrada na reconstrução histórica do fato novo que foi a participação de um grupo de auditoras, juntamente com o clima intelectual e teológico que esteve por trás, não está na perspectiva do separatismo ou da contraposição, mas da justiça nas relações de gênero. Ademais, ao restituir as mulheres ao Concílio, estaremos restituindo o Concílio a toda a Igreja, inclusive às mulheres (PERRONI, 2012, p. 15-18).


    Entretanto, no fórum interno da Igreja católica, as relações sociais não se dão somente entre os diferentes sexos, mas também entre os diferentes modos de ser membros da Igreja, enquanto clérigos e enquanto não clérigos. Os não clérigos, chamados leigos, acabaram sendo historicamente hierarquizados abaixo do clero.


    O Concílio Vaticano II, na Constituição Dogmática Lumen Gentium (31), reafirma a velha definição de leigos como “todos os cristãos, exceto os membros de ordem sacra e do estado religioso aprovado na Igreja”, e mantém o seu caráter secular. Porém, dentro da nova eclesiologia do Povo de Deus, amplia o conceito, ao mesmo tempo que aprofunda a especificidade de cada ministério. E define teologicamente as pessoas leigas como: batizadas e incorporadas a Cristo; membros do Povo de Deus; participantes da função sacerdotal, profética e régia de Cristo; na Igreja e no mundo tomam parte na missão do Povo de Deus (KUZMA; SANTINON, 2014, p. 128-135).


    É nesse sentido que aqui distinguiremos as mulheres “leigas” daquelas consagradas através dos votos religiosos e que são membros de ordens, congregações e institutos de vida religiosa, embora considerando a situação de não clérigas para ambas as categorias e levando em conta que as mulheres têm sido tratadas como as mais leigas dentre os leigos.


    Temos no próprio Concílio Vaticano II o respaldo e a legitimação para uma abordagem da participação das leigas e religiosas enquanto mulheres: “As mulheres reivindicam, onde ainda não a alcançaram, a paridade de direito e de fato com os homens” (GS 9). Mas a legitimação do Concílio, para além do que este produziu na forma de documentos, está também na sinceridade com que buscou, na prática, fazer uma relativa inclusão de pessoas do laicato, homens e mulheres. Graças ao espírito de liberdade, respeito profundo ao humano, atitude de diálogo, valorização da história e reconhecimento da autonomia das realidades temporais, que caracterizaram esse Concílio, torna-se significativamente positiva a visualização de lacunas, conflitos, proposições inacabadas, intenções em andamento e iniciativas corajosas.


    Além disso, a recepção desse concílio da reconciliação com a modernidade nos é oportuna a um renovado empenho em favor dos direitos humanos, ultrapassando qualquer discriminação e exclusão. No caso da Igreja, acrescenta-se o chamado à conversão para a fraternidade proposta no Evangelho, conscientes da igualdade fundamental de todos os membros a partir do batismo: “Não há mais diferença entre judeu e grego, entre escravo e homem livre, entre homem e mulher, pois todos vocês são um só em Jesus Cristo” (Gl 3,28).


    É justo aqui rendermos um tributo às pessoas estudiosas que recentemente nos legaram obras fundamentais a respeito das mulheres no Vaticano II. Para este pequeno trabalho, que não esconde seus limites, buscamos os frutos do seu laborioso e incansável resgate de fontes, testemunhos e reflexão compartilhada. Por exemplo, somos devedores ao teólogo, historiador e sacerdote José Oscar Beozzo; às teólogas do CTI (Coordinamento Teologhe Italiane); ao grupo coordenado por Marinella Perroni, Alberto Melloni e Serena Noceti; à historiadora e teóloga leiga Adriana Valério; à religiosa da congregação das Irmãs da Misericórdia, Carmel McEnroy.


    Um especial tributo, in memoriam, a Dom Helder Câmara. Temos a fonte quase inesgotável de sua correspondência em tempos do Concílio, com a vida pulsante que se mostra em suas linhas e entrelinhas, notadamente a partir de diversas redes atuantes no cotidiano do Concílio, mais nos bastidores e no anonimato que nos espaços oficiais. Ali está a eficaz gratuidade de mulheres do Rio de Janeiro, de Recife e Olinda, e de outros recantos do mundo, estabelecendo pontes, sustentando intercâmbios ou atuando diretamente em regiões marcadas pela pobreza econômica.


    A propósito das mulheres dos círculos de Helder Câmara, somos devedores aos que editaram as cartas circulares desse bispo brasileiro e padre conciliar que foi um grande humanista, e escreveram notas, especialmente a Luiz Carlos Luz Marques, cuja nota introdutória e as cuidadosas explicações ao rodapé do primeiro volume muito nos ajudaram (CÂMARA, 2004).


    Aqui focamos mais as realidades da América Latina, com maior ênfase às do Brasil, já que o Vaticano II nos faz reencontrar o profetismo que está nas particularidades das Igrejas locais.


    Por fim, sem deixar de considerar o que o Concílio fez pelas mulheres, apontamos principalmente o que elas fizeram pelo Concílio, atuando com sua mística, valores humanos, inteligência, práticas, intuições e contribuições múltiplas.
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